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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
PNEUMONIA BACTERIANA. INTERNAÇÃO. EMERGÊNCIA. NEGATIVA.
RECUSA INDEVIDA.  DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO.  INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO.
DEFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF.
1.  Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, há
configuração de danos morais indenizáveis pela recusa indevida de
cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde às
situações de emergência, porquanto agrava o sofrimento psíquico do
usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde.
2.  Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que não
indica os dispositivos legais supostamente violados pelo acórdão recorrido,
circunstância que atrai a incidência, por analogia, da Súmula nº 284 do
Supremo Tribunal Federal.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer09/09/2025 15/09/2025
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .16 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por I.S.DA.S. (MENOR), com
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo assim ementado:

 
“APELAÇÃO - PLANO DE SAÚDE - Ação de indenização por danos morais -
Autora diagnosticada com pneumonia bacteriana não especificada,
necessitando de internação - Indicação de urgência - Negativa de cobertura
sob alegação de vigência de período de carência a ser cumprido - Sentença
de procedência - Inconformismo de ambas as partes - Relação de consumo -
Aplicação da Súmula 100 do TJSP, e 608 do STJ - Abusividade da negativa
de cobertura de internação prescrita em caráter de urgência - Prazo máximo
de carência e/ou cobertura parcial temporária de 24 horas - Jurisprudência
do TJSP - Inteligência dos Arts. 12, V, c, e 35-C, I, da Lei n. 9.656/98, da
Súmula 103 do TJSP e 597 do STJ - Danos morais não configurados -
Circunstância que não se revestiu de excepcionalidade apta a ensejar a
reparação pretendida, sob pena de banalização do instituto em questão -
Precedentes do TJSP e desta Câmara - Sentença reformada - DERAM
PROVIMENTO AO RECURSO DA RÉ E NEGARAM PROVIMENTO AO
RECURSO DA AUTORA.” (e-STJ fls. 351/357).
 
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação do art. 14 do Código de Defesa do Consumidor, posto patente a configuração

Documento eletrônico VDA49689462 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 20/08/2025 13:58:17
Código de Controle do Documento: 7c339c68-58f9-4aaa-add5-11ff54eff724



de danos morais, ante a recusa indevida do tratamento médico de urgência pleiteado
pela paciente.

Pleiteia a majoração dos honorários sucumbenciais fixados na sentença.
Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 401/415.
É o relatório.

VOTO

A irresignação merece parcialmente prosperar.
Compulsando os autos, verifica-se que o Tribunal de origem, soberano na

análise do conjunto fático-probatório dos autos, constatou "a expressa indicação de
" (e-STJ fl. 354).internamento de urgência

Com efeito, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de
Justiça, há configuração de danos morais indenizáveis pela recusa indevida de
cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde às situações de
emergência, porquanto agrava o sofrimento psíquico do usuário, já combalido pelas
condições precárias de saúde.

Nesse sentido, confiram-se:
 
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE INTERNAÇÃO EM UTI DURANTE PERÍODO
DE CARÊNCIA. SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA. DANO MORAL
CONFIGURADO. RECURSO PROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em apelação que
afastou a condenação por danos morais imposta em sentença, a qual
reconhecera a responsabilidade do hospital por negativa de internação de
recém-nascida em UTI pediátrica, durante período de carência contratual, em
situação de emergência. A sentença reconheceu a abusividade da recusa e
fixou indenização por danos morais no valor de R$ 4.000,00. O acórdão
reformou essa decisão ao considerar que não restou demonstrado abalo
psicológico relevante que justificasse compensação moral. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é devida indenização por
danos morais diante da recusa indevida de internação em UTI durante
período de carência contratual, em situação de emergência médica; (ii)
estabelecer se o acórdão recorrido divergiu da jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça reconhece que a recusa indevida de
cobertura por plano de saúde em situações de urgência ou emergência
enseja danos morais, em virtude do agravamento do sofrimento físico e
emocional do paciente e de seus familiares.
4. A negativa de cobertura da internação de recém-nascida em UTI
pediátrica, em estado grave de saúde, caracterizou conduta abusiva, por
contrariar os deveres contratuais de boa-fé objetiva, cooperação e proteção
da vida e da saúde.
5. A jurisprudência do STJ é pacífica ao reconhecer que a existência de
cláusula de carência contratual não justifica a negativa de atendimento em
casos de urgência, nos termos do entendimento firmado em precedentes
como o AgInt no REsp n. 2.139.391/SP e o AgInt no AREsp n. 2.733.383/RN.
6. A sentença de primeiro grau aplicou corretamente a orientação do STJ ao
reconhecer o dano moral pela conduta abusiva da operadora e ao fixar
indenização razoável e proporcional ao caso concreto. IV. DISPOSITIVO
7. Recurso provido.
(REsp 2.198.561/SE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de )23/6/2025 26/6/2025
 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.
PLANO DE SAÚDE. MAMOPLASTIA. CARÁTER NÃO ESTÉTICO. INDICAÇÃO
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MÉDICA. RECUSA INDEVIDA. CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO
DESTA CORTE SUPERIOR. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. SÚMULA 83
/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A agravante realizou a impugnação específica dos fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da Presidência do
STJ reconsiderada.
2. Não se configura cerceamento de defesa quando o juiz da causa entende
suficientemente instruído o feito, declarando a prescindibilidade de dilação
probatória, por se tratar de matéria eminentemente de direito ou de fato que
deva ser provado por via documental.
3. No caso, a Corte estadual entendeu presentes os requisitos para
possibilitar a cobertura do procedimento cirúrgico de natureza urgente à luz
da Lei 9.656/98, sob o fundamento de que a recorrida apresenta quadro de
dores crônicas na coluna cervicotorácica.
4. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero descumprimento
contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses
em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde
para tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis"
(AgInt no REsp 1.838.679/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ).3/3/2020 25/3/2020
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp 2.816.272/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de )7/4/2025 11/4/2025
 
As conclusões adotadas pelo Tribunal estadual destoam, portanto, da

jurisprudência desta Corte.
No que tange ao pedido de majoração dos honorários sucumbenciais,

verifica-se que a  recorrente não indicou especificamente os dispositivos legais
contrariados pelo aresto recorrido, a inviabilizar a compreensão da controvérsia posta
nos autos.

Incidência, por analogia, da Súmula nº 284/STF.
Confira-se:
 
PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. 1. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO GENÉRICA. INADMISSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SUMULA N. 284 DO STF. 2. CERCEAMENTO DE DEFESA E
ILEGALIDADE NA CONTRATAÇÃO DO SEGURO. AUSÊNCIA DE EXPRESSA
INDICAÇÃO DE ARTIGO DE LEI VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284
DO STF. 3. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. A simples alegação genérica de que o acórdão deixou de se manifestar
sobre os argumentos que poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
julgador não caracteriza violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC. Incidência
da Súmula n. 284 do STF, por analogia.
2. O mero inconformismo, sem apontar o dispositivo do ordenamento
considerado afrontado e sem especificar de que modo teria concretamente
ocorrido a vulneração de normativo federal, não supre a exigência de
fundamentação adequada do recurso especial, incidindo, por analogia, o
óbice da Súmula n. 284 do STF.
3. A incidência da Súmula n. 284 do STF torna prejudicada a análise do
dissídio jurisprudencial.
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.939.227/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de )31/3/2025 3/4/2025
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. REVISÃO DE
FATURAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXIGIBILIDADE DA DÍVIDA. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
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1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a agravo
em recurso especial.
[...]
7. A falta de indicação clara e fundamentada dos dispositivos legais
supostamente violados acerca do mérito da controvérsia inviabiliza o
conhecimento do recurso especial, aplicando-se a Súmula n. 284 do STF.
[...]
IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento:
"1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão
recorrido.
2. A falta de indicação clara dos dispositivos legais violados inviabiliza o
conhecimento do recurso especial.
3. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela qual é
indevida a majoração de honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11,
do CPC."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 489, § 1º, II, IV, e 1022, I, II.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 284; STJ, AgRg no Ag n.
56.745/SP, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, julgado em 16/11//1994,
DJ de ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.179.308/SP, relator Ministro12/12/1994
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em ; STJ, AgInt nos EDcl12/8/2024
no AREsp n. 1.528.474/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em ; AgInt no REsp n. 2.100.901/SP, de minha relatoria,13/5/2024
Quarta Turma, julgado em ; AgInt no AREsp n 2.455.799/SP, de2/9/2024
minha relatoria, Quarta Turma, julgado em .19/8/2024
(AgInt no AREsp 2.632.398/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de )24/3/2025 28/3/2025
 
Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão,

dou-lhe provimento para reestabelecer a sentença quanto à condenação por danos
morais.

Consequentemente, inverto os ônus de sucumbência, fixando os honorários
advocatícios em 10% (dez  por cento) sobre o valor da condenação, observado o
benefício da justiça gratuita, se for o caso.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte09/09/2025 15/09/2025

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 15 de setembro de 2025
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